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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R M P
ADVOGADO : LEONARDO PADILHA CARVALHO - MG186399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. FALHA
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial
devido à preclusão consumativa e à falha na representação processual. A defesa
interpôs embargos de declaração e recurso especial contra o mesmo acórdão, sem
que os embargos tivessem sido julgados. Além disso, a procuração apresentada
possuía data posterior à interposição do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a interposição de dois recursos pela
mesma parte contra a mesma decisão judicial impede o conhecimento do recurso
protocolizado por último, em observância ao princípio da unicidade recursal.
3. A questão também envolve a análise da falha na representação processual, a partir
da apresentação de instrumento de mandato com data posterior à da interposição
recursal, e se tal falha impede o conhecimento do recurso, conforme a Súmula n. 115
/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão judicial
inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado após o primeiro, em virtude
da preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal.
5. A ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento no momento
da interposição do recurso impede o seu conhecimento, conforme entendimento
consolidado na Súmula n. 115/STJ.
6. A regularização posterior da representação processual, com procuração datada
após a interposição do recurso, não supre o vício existente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a
mesma decisão judicial impede o conhecimento daquele protocolizado por último, em
observância ao princípio da unicidade recursal. 2. A ausência de procuração ou cadeia
completa de substabelecimento no momento da interposição do recurso impede o seu
conhecimento. 3. A regularização posterior da representação processual, com
procuração datada após a interposição do recurso, não supre o vício existente".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPC/2015, arts. 76, § 2º, I, e 932,
parágrafo único; CF/1988, art. 5º, XXXV; CF/1988, art. 93, IX.

STJ, AgRg no AREsp 1832666/GO, Rel. Min. RicardoJurisprudência relevante citada: 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.03.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.183.380
/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 13.12.2022; STJ, AgInt no
AREsp 2.430.872/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13.05.2024;
STJ, AgInt no REsp 2.109.263/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 20.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2158797 - SP (2024/0268170-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R M P
ADVOGADO : LEONARDO PADILHA CARVALHO - MG186399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. FALHA
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial
devido à preclusão consumativa e à falha na representação processual. A defesa
interpôs embargos de declaração e recurso especial contra o mesmo acórdão, sem
que os embargos tivessem sido julgados. Além disso, a procuração apresentada
possuía data posterior à interposição do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a interposição de dois recursos pela
mesma parte contra a mesma decisão judicial impede o conhecimento do recurso
protocolizado por último, em observância ao princípio da unicidade recursal.

3. A questão também envolve a análise da falha na representação processual, a partir
da apresentação de instrumento de mandato com data posterior à da interposição
recursal, e se tal falha impede o conhecimento do recurso, conforme a Súmula n. 115
/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão judicial
inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado após o primeiro, em virtude
da preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal.
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5. A ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento no momento
da interposição do recurso impede o seu conhecimento, conforme entendimento
consolidado na Súmula n. 115/STJ.

6. A regularização posterior da representação processual, com procuração datada
após a interposição do recurso, não supre o vício existente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a
mesma decisão judicial impede o conhecimento daquele protocolizado por último, em
observância ao princípio da unicidade recursal. 2. A ausência de procuração ou cadeia
completa de substabelecimento no momento da interposição do recurso impede o seu
conhecimento. 3. A regularização posterior da representação processual, com
procuração datada após a interposição do recurso, não supre o vício existente".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPC/2015, arts. 76, § 2º, I, e 932,
parágrafo único; CF/1988, art. 5º, XXXV; CF/1988, art. 93, IX.

STJ, AgRg no AREsp 1832666/GO, Rel. Min. RicardoJurisprudência relevante citada: 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.03.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.183.380
/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 13.12.2022; STJ, AgInt no
AREsp 2.430.872/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13.05.2024;
STJ, AgInt no REsp 2.109.263/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 20.05.2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por R M P contra decisão monocrática
proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça – STJ que, com base no art.
21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu
do recurso especial.

Na referida decisão (fls. 710/711), o não conhecimento do recurso especial deu-
se em razão: (i) da ocorrência da preclusão consumativa e da violação do princípio da
unicidade recursal, tendo em vista que a defesa havia oposto, contra o mesmo
acórdão, embargos de declaração; (ii) da não juntada de procuração e/ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial,
Dr. Leonardo Padilha Carvalho, tendo a defesa deixado de regularizar tal vício dentro
do prazo estabelecido.

No presente regimental (fls. 715/724), a defesa argumenta que a interposição
dos embargos de declaração seguidos do recurso especial foi uma estratégia
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processual legítima, já que, caso os embargos venham a ser entendidos
como protelatórios, eles não interrompem o prazo para interposição do apelo nobre.
Assim, com vistas de salvaguardar o direito de recorribilidade, impedindo qualquer
prejuízo processual, em caso de rejeição dos embargos, o recurso especial já estaria
interposto, sem riscos de perda do prazo recursal.

Sustenta, ainda, que a ausência de apresentação da procuração quando da
interposição do recurso é um vício processual sanável, até porque houve a intimação
da defesa para proceder à juntada da procuração, o que já foi devidamente cumprido,
de maneira a inexistir qualquer irregularidade de representação.

Requer, pois, o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial
seja admitido e submetido à análise meritória. Subsidiariamente, requer a concessão
de ofício de .habeas corpus

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do
agravo regimental (fls. 738/741).

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso
subjacente.

Porém, a decisão agravada deve ser mantida, por seus próprios fundamentos.
Pelo que dos autos consta, contra o acórdão do recurso em sentido estrito de

fls. 489/504, o recorrente opôs embargos de declaração em  (fl. 537) e, em18/12/2023
seguida, recurso especial em  (fl. 557), sem que,19/12/1992
primeiramente, tivessem sido os referidos embargos julgados pelo Tribunal de origem.

Assim, a fim de prevalecer o princípio da unirrecorribilidade recursal, deve ser
considerado precluso o recurso especial interposto posteriormente (que, , é oin casu
presente recurso especial), independentemente de não ter havido efeitos infringentes
no julgamento dos embargos de declaração pelo Tribunal .a quo

A corroborar, precedentes desta Corte:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS. MESMA
PARTE. CONTRA MESMA DECISÃO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. SEGUNDO
RECURSO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de que, no caso de interposição de dois
recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão,
apenas o primeiro poderá ser conhecido, em virtude da
preclusão consumativa e do princípio da unicidade
recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um recurso contra a mesma decisão judicial. A ressalva a
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esse entendimento é a possibilidade de interposição de
recursos especial e extraordinário pela mesma parte e
contra a mesma decisão. Contudo, esse não é o caso dos
autos.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.062.892/SP, relator

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)12/5/2025 19/5/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE MAIS

DE UM RECURSO CONTRA A MESMA DECISÃO OU
ACÓRDÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO ÚLTIMO
RECURSO INTERPOSTO. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I - A interposição de mais de um recurso pela
mesma parte contra a idêntica decisão inviabiliza o exame
daquele que tenha sido protocolizado por último diante da
ocorrência de preclusão consumativa e da aplicação do
princípio da unirrecorribilidade recursal.

II - Agravo interno não conhecido.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.547.239/GO, relator

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
, DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos ao acórdão da

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu de recurso especial interposto pela mesma parte
contra a mesma decisão judicial devido à preclusão
consumativa e ao princípio da unicidade recursal.

II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a interposição

de dois recursos pela mesma parte contra a mesma
decisão judicial impede o conhecimento do recurso
protocolizado por último, em observância ao princípio da
unicidade recursal.

3. A questão também envolve a análise da alegação
de omissão nas razões expressas para a reforma da
decisão de inadmissão do recurso especial, que não teriam
sido apreciadas no acórdão embargado.

III. Razões de decidir
4. A interposição de dois recursos pela mesma

parte contra a mesma decisão judicial inviabiliza o exame
daquele que tenha sido protocolizado após o primeiro em
virtude da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal.

5. A ratificação do recurso especial em matéria
penal deve ocorrer dentro do prazo de 15 (quinze) dias
corridos da publicação do último acórdão, sob pena de
intempestividade.

6. O embargante busca apenas a rediscussão da
matéria, não apresentando argumentos capazes de
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão
impugnada.

IV. Dispositivo e tese
7. Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento: 1. A interposição de dois

recursos pela mesma parte contra a mesma decisão
judicial impede o conhecimento daquele protocolizado por
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último, em observância ao princípio da unicidade recursal.
2. A ratificação de recurso especial em matéria penal deve
ocorrer dentro do prazo de 15 (quinze) dias corridos da
publicação do último acórdão, sob pena de
intempestividade.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CF
/1988, art. 5º, XXXV; CF/1988, art. 93, IX; CPC, art. 489, §
1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
1832666/GO, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe 31.03.2022; STJ, AgRg no AREsp
2.183.380/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe 13.12.2022.

(EDcl no AgRg no REsp n. 2.158.611/SP, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,1/4/2025
DJEN de .)7/4/2025

 
Outrossim, conforme Certidão Para Saneamento de Óbices de fl. 703, foi

constatada a ausência de procuração e/ou de cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor da petição do recurso especial.

Após ser intimada para regularização da representação processual (fl. 705),
com publicação em , a defesa procedeu à juntada de procuração no mesmo30/7/2024
dia (fls. 706/708). No entanto, consta do referido instrumento de mandato subscrição
do procurador do ora agravante em data após a interposição do recurso especial,
situação que, conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, não é capaz de
suprir o vício de representação.

A título ilustrativo, colaciono precedentes (grifos nossos):
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. FALHA NA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu dos embargos de divergência em recurso
especial devido à falha na representação processual, uma
vez que a procuração apresentada possuía data posterior
à interposição do recurso.

2. A parte recorrente foi intimada para regularizar a
representação processual no prazo de 05 (cinco) dias, mas
não o fez adequadamente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se

a falha na representação processual, não sanada no prazo
estipulado, impede o conhecimento do recurso, conforme a
Súmula n. 115/STJ.

III. Razões de decidir
4. A ausência de procuração ou cadeia completa de

substabelecimento no momento da interposição do recurso
impede o seu conhecimento, conforme entendimento
consolidado na Súmula n. 115/STJ.

5. A regularização posterior da representação
processual, com procuração datada após a interposição do
recurso, não supre o vício existente, conforme os arts. 76 e
932 do CPC/2015.
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6. A decisão embargada foi devidamente
fundamentada, não apresentando omissão ou contradição,
e a insurgência do embargante reflete mera insatisfação
com o resultado do julgamento.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno não provido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de procuração

ou cadeia completa de substabelecimento no momento da
interposição do recurso impede o seu conhecimento. 2. A
regularização posterior da representação processual, com
procuração datada após a interposição do recurso, não
supre o vício existente".

[...]
(AgRg nos EAREsp n. 2.487.084/SC, relator

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Terceira Seção, julgado em 

, DJEN de .)18/3/2025 25/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO.
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA.
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. APRESENTAÇÃO
POSTERIOR. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A agravante foi intimada para apresentar, no
prazo legal de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao
advogado subscritor do agravo e do recurso especial. 
Contudo, embora regularmente intimada a parte para
sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os
poderes consignados no instrumento de mandato de fl. 86-
e, foram outorgados ao subscritor dos recursos em data
posterior à sua interposição.

2. Dessa forma, configura-se a irregularidade da
representação processual, o que atrai a incidência da
Súmula 115/STJ: "Na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos".

[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.491.622/SP, relator

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)24/6/2024 1/7/2024

 
Por fim, no tocante ao pleito de  de ofício, salienta-se que, comhabeas corpus

lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta
Corte Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva
do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua
competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO
IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO
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DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem parte da
iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe21/5/2024
de .)28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL.
CARÁTER OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
NÃO CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33,
§ 4.º, DA LEI N. 11.343/06. TESE DEFENSIVA DE NÃO
COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282
/STF E 356/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém
de sua atuação própria e não em resposta à postulação
das partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2023
.)25/9/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.158.797 / SP
Número Registro: 2024/0268170-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50078700420224036181

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R M P
ADVOGADO : LEONARDO PADILHA CARVALHO - MG186399
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL - 
DESPENALIZAÇÃO / DESCRIMINALIZAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R M P
ADVOGADO : LEONARDO PADILHA CARVALHO - MG186399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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